
 

 

 
EXECUÇÃO DE PENAS E DE MEDIDAS COM VIGILÂNCIA ELECTRÓNICA 

UMA ACTUALIZAÇÃO DE DADOS ATÉ FINAIS DE 2023 
 

 

A fiscalização de medidas através da vigilância electrónica foi introduzida com a alteração do Código 

de Processo Penal, em 1998, associando-se à fiscalização da medida de coacção de obrigação de 

permanência na habitação, com o objectivo de estabelecer uma alternativa à prisão preventiva.  

Segundo a Direcção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, a vigilância electrónica é um 

instrumento de execução de penas e de medidas de coacção, uma solução ao dispor dos Tribunais 

como alternativa à prisão, à privação da liberdade em estabelecimento prisional, ou para reforço do 

controlo de penas e medidas comunitárias, ajustável às individuais necessidades de reinserção social.1  

Esta tecnologia ligada à justiça altera e melhora as condições de execução das medidas de coacção e 

das penas ou permite mesmo a configuração de novas sanções que se revelem mais humanas e 

eficazes do ponto de vista das finalidades das penas, desde logo a flexibilização da execução.  

Desta forma, pretende-se que o sistema tecnológico de vigilância e de controlo não seja visto 

primacialmente como mais uma restrição dos direitos, liberdades e garantias do cidadão, mas como 

uma medida menos gravosa e mais adequada e justa face ao mero encarceramento nas prisões.  

Desta forma, as medidas e as penas acompanhadas de vigilância electrónica promovem a prevenção 

criminal, cumprem os fins das penas e potenciam o desenvolvimento de medidas menos gravosas e 

de acções de reinserção social, evitando a sobrelotação das prisões e possibilitando a aplicação de 

medidas de coacção e de sanções mais adequadas, proporcionadas, produtivas, úteis e dignas.  

Assim, tem-se observado um crescimento nos pedidos para execução de penas e medidas fiscalizadas 

por vigilância electrónica e um crescimento na execução das mesmas. Segundo a DGRSP, em 2023, 

foram registados 2.706 pedidos para a execução de penas e medidas fiscalizadas por vigilância 

electrónica2 e 2.712 medidas em execução3. A taxa de sucesso reportada foi de 96,47%. 4 
 

 
1 https://dgrsp.justica.gov.pt/Justiça-de-adultos/Vigilância-Eletrónica/Breve-enquadramento-histórico 
2 Estatística Mensal das Penas e Medidas com Vigilância Eletrónica referentes ao mês de Dezembro de 2023, p. 3 
3 Estatística Mensal das Penas e Medidas com Vigilância Eletrónica referentes ao mês de Dezembro de 2023, p. 7 
4 Estatística Mensal das Penas e Medidas com Vigilância Eletrónica referentes ao mês de Dezembro de 2023, p. 12 



 

 

Solicitações judiciais recebidas para a execução de penas e medidas fiscalizadas por vigilância electrónica 

 

 

 

 

 

 

   

  Fonte: Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

 

Penas e medidas com vigilância electrónica em execução 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

 

O recurso à vigilância electrónica nas medidas relacionadas com o crime de violência doméstica 

continua a ser o contexto com mais utilização e observou uma subida drástica entre 2002 e 2023. 5 

 

Evolução anual das penas e medidas em execução, por regime penal 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

 
5 Estatística Mensal das Penas e Medidas com Vigilância Eletrónica referentes ao mês de Dezembro de 2023, p. 8 



 

 

Entre 2002 e 2023 foram solicitadas 26.946 penas e medidas de fiscalização por vigilância 

electrónica.6 

 

Entre 2002 e 2012, foram solicitadas 6.206 medidas de fiscalização por vigilância electrónica (uma 

média de mais de meio milhar, mais concretamente 564 por ano) e entre 2013 e 2023 foram aplicadas 

20.740 penas e medidas de fiscalização por vigilância electrónica. 

 

Evolução anual das solicitações judiciais recebidas para a execução de penas e medidas fiscalizadas por vigilância 

electrónica, entre 2002 e 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

 

Entre 2002 e 2023 foram aplicadas 24.033 penas e medidas de fiscalização por vigilância electrónica.7   

 

Entre os anos de 2002 e 2012, foram aplicadas 5.478 medidas de fiscalização por vigilância 

electrónica (uma média de quase meio milhar, mais concretamente 498 por ano) e entre os anos de 

2013 e 2023 foram aplicadas 18.555 penas e medidas de fiscalização por vigilância electrónica. 

 

Desta forma, as penas e medidas fiscalizadas por vigilância electrónica permitem sustentar um 

contacto mais positivo entre os privados de liberdade ou os condenados e as suas famílias e o seu 

contexto profissional, académico ou educativo, permitindo, quando realmente necessária, uma 

restrição de liberdade menos gravosa ou uma evolução da execução da pena mais humana e 

construtiva e uma reinserção social mais eficaz, disciplinadora e compensadora.  

 

 
6 Estatística Mensal das Penas e Medidas com Vigilância Eletrónica referentes ao mês de Dezembro de 2023, p. 4 
7 Estatística Mensal das Penas e Medidas com Vigilância Eletrónica referentes ao mês de Dezembro de 2023, p. 13 



 

 

Diminui-se igualmente a massificação prisional e aposta-se no cumprimento das medidas e das 

sanções tanto quanto possível no domicílio ou mesmo no domicílio e em comunidade, sobretudo nos 

casos em que há autorizações de saída para efeitos profissionais ou de educação.  

  

Evolução anual do total de penas e medidas executadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

 

Em muitos dos casos, com a liberdade vigiada, com a obrigação de permanência na habitação e com 

o regime de permanência na habitação com recurso à vigilância electrónica combate-se mais justa, 

eficaz e inteligentemente a criminalidade e reintegra-se mais humana, adequada e eficientemente o 

cidadão visado ou condenado na sociedade, sem necessidade de ser institucionalizado. 

 

Em conclusão, a aplicação de penas e de medidas de coacção fiscalizadas por vigilância electrónica 

permitirá potenciar aquela que é uma das maiores dificuldades no sistema judiciário e no sistema 

prisional – a proporcionalidade, a adequação e a subsidiariedade das medidas de coacção e a 

reinserção social e individual dos condenados, quer pela alternativa à prisão e à prisão preventiva que 

constituem, quer pela diminuição das taxas de encarceramento e de presos em estabelecimento 

prisional que permitirá um tratamento penitenciário mais individualizado, próximo e adequado nos 

que forem mesmo institucionalizados quando as restantes medidas ou penas não forem suficientes. 
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